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PORTARIA Nº. 206/2019
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Licença Especial, ao (a) Sr. (a). NAIR DA SILVA CAVALLARI, 
ocupante da Função do Cargo de TECNICO DE ENFERMAGEM, pertencente ao quadro de Pessoal Permanente, 
admitido (a) em 03 de março de 2004, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Hospital, 
pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, por ter completado quinqüênio, ou seja, 
05 (cinco) anos ininterruptos de efetivo exercício, referente ao período de 03 de março de 2004 à 02 de março 
de 2009 (trinta dias), de conformidade com o Estatuto dos servidores Municipais de Alvorada do Sul, Estado do 
Paraná, à partir do dia 13 de outubro de 2019 à 11 de novembro de 2019, devendo retornar em sua atividade no 
dia 12 de novembro de 2019.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, aos 
vinte e qüatro dias do mês de outubro do ano dois mil e dezenove.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº. 207/2019
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 15 (QUINZE) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (quinze dias), ao (a) 
Servidor (a). MARLI DA SILVA ROCHA, ocupante da Função do Cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 
pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 01 de fevereiro de 2018, regido (a) pelo Regime 
“Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta 
Prefeitura Municipal, à partir do dia 31 de outubro de 2019 à 14 de novembro de 2019, devendo retornar em sua 
atividade no dia 15 de novembro de 2019, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do 
Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, aos 
vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 208/2019
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (trinta dias), ao (a) 
Servidor (a). LIGIA ADRIANE MARTINS PIOVESANA, ocupante da Função do Cargo de AGENTE COMUNI-
TÁRIO DE SAÚDE, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 02 de junho de 2014, regido 
(a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, 
entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 21 de novembro de 2019 à 20 de dezembro de 2019, devendo 
retornar em sua atividade no dia 21 de dezembro de 2019, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais 
de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, aos 
trinta dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO SEGUNDO TERMO  DO ADITIVO DO CONTRATO 84/2017 - OBJETO DA LICITAÇÃO Processo 
inexigibilidade Nº. 18/2017.

	 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: ROSIMEIRE PAPELARIA E SUPRIMENTOS LTDA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
09.066.987/0001-11
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:18/2017
	 CONTRATO: 84/2017
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso     Natureza da despesa      Grupo da fonte
          900	         52.001.10.302.0014.2083           303	               3.3.90.30.00.00            Do Exercício
         2190	        52.005.10.302.0014.2089            303	               3.3.90.30.00.00            Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO do contrato 84/2017 nas condições 
previstas na legislação vigente. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
	 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato passará de oito de 
outubro de 2019 para vinte de dezembro de 2019. 
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ANTERIORMENTE 
AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
	 DATA DE ASSINATURA: 08/10/2019 

EXTRATO DE CONTRATO Nº  26/2019 - Processo dispensa nº 11/2019
	 PARTES: CONTRATANTE Serviço Autônomo de Água e Esgoto  SAAE E A CONTRATA-
DA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA VALDIR HORACIO DA COSTA & CIA LTDA - EPP 
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA O FORNECIMENTO DE PE-
DRA GRADUADA
	 VALOR: R$-6.500,00 Seis Mil e Quinhentos Reais
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
        1040	         42.002.17.512.0027.2084            76	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
	 DURAÇÃO: 31/10/2019 – ATÉ   30/10/2020
	 DATA DA ASSINATURA: 31/10/2019
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,31/10/2019

EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 02/2019
	 SÚMULA: Modifica o caput do art. 28 da Lei Orgânica do Município de Bela Vista Do Paraíso- 
Estado do Paraná.
	 Art. 1º Fica modificado o caput do art. 28 da Lei Orgânica do Município de Bela Vista do Paraíso, 
alterado pela EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N.º 01/2009, de 16/02/2009, passando a vigorar com a 
seguinte redação:
	 “Art. 28 – A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, em sua sede, de 02 de fevereiro a 17 de 
julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro”. 
	 “Art. 28: A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em sua sede, de 01 de fevereiro a 30 de 
junho, e de 01 de agosto a 15 de dezembro”.
	 Art. 2° Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
	 Plenário da Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso- Pr, 16 de outubro de 2019.    

FERNANDO CESAR MENCK    DONIZETE TEODORO FERNANDES
(Presidente Atual)                                        (Vice-Presidente)

RONDINELE BELUCI MEIRA               ISABELA GARCIA GASPARELLI
(1º Secretário)                                                  (2ª Secretária)

Resolução 011/2019
	 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no uso de suas atri-
buições previstas na Lei Municipal nº 998/2013 e alterações posteriores, e em consonância com a Deliberação 
nº 062/2016 – CEDCA/PR  Resolve:
	 Art. 1º Aprovar a Prestação de Contas Final – Repasse Fundo a Fundo – Deliberação nº 062/2016 
– CEDCA, na Modalidade “Incentivo para oferta e execução de Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV”, referente ao período de 01/01 a 30/06/2019, em reunião ordinária realizada aos 30 dias do 
mês de outubro de 2019.
	 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
	 Sala de Reuniões, 30 de Outubro de 2019.

Edson Hipólito Gonçalves - Presidente do CMDCA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2019 

	 O Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, torna público o Edital de Pregão Pre-
sencial nº 030/2019, Critério: Menor preço por item. Objeto Aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
para equipar as unidades de atendimento do Departamento Municipal de Saúde do Município de Bela Vista do 
Paraíso - PR. Data de realização do certame 14/10/2019, às 08h30min protocolo dos envelopes e na mesma 
data às 08h35min abertura dos trabalhos. Para melhores informações, favor dirigir-se à Divisão de Licitações e 
Compras, na sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua Joaquim Ladeia, 150 – Bela Vista do Paraíso – Pr, pelo 
telefone (43) 3242-8110, pelo site: www.pmbvista.pr.gov.br – link Portal da Transparência/Licitações ou ainda 
pelo email  licitacao@pmbvista.pr.gov.br. 
	 Bela Vista do Paraíso/PR, 30 de outubro de 2019.

Leonardo Antonio Savariego Conceição - Pregoeiro 

LEI 1.291/2019
	 Sumula: DISPÕE SOBRE O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE BELA 
VISTA DO PARAÍSO, REVOGA A LEI COMPLEMENTAR Nº 555, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS
	 A Câmara Municipal de vereadores de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte L E I:
	 CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a divisão da área urbana do Município de Bela Vista do Paraíso em 
zonas e estabelece critérios e parâmetros de uso e ocupação do solo, com o objetivo de harmonizar a implan-
tação de atividades e usos diferenciados entre si, mas complementares em todo território municipal, compatibi-
lizá-los com as estruturas ambientais urbanas e naturais, equilibrar as relações sociais de vizinhança e orientar 
e ordenar o crescimento das áreas urbanas.
	 Parágrafo único. A área urbana é delimitada pela Lei do Perímetro Urbano.
	 Art. 2º Para efeitos da presente Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições:
	 I - ALTURA DA EDIFICAÇÃO é a distância medida entre o nível do piso do pavimento térreo até 
o nível da cobertura do edifício, desconsiderando áreas não computáveis como área construída;
	 II - ÁREA CONSTRUÍDA é área total de todos os pavimentos de um edifício, com exceção das 
áreas determinadas por esta Lei como não computáveis;
	 III - ÁREA NON AEDIFICANDI é a área de terra onde é vedada a edificação de qualquer natureza;
	 IV - COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO MÍNIMO é o número que multiplicado pela área do 
terreno define a área mínima obrigatória a ser construída pelo proprietário;
	 V - COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO BÁSICO é o número que multiplicado pela área do 
terreno define o direito de construir do proprietário;
	 VI - COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO MÁXIMO é o número que multiplicado pela área do 
terreno estabelece a área máxima edificável na propriedade e só atingida mediante a aquisição de direito de 
construir do poder Executivo Municipal e/ou de terceiros;
	 VII - E.I.V. – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança;
	 VIII - FRENTE MÍNIMA é a dimensão mínima da testada de um terreno;
	 IX - GABARITO é a altura máxima das edificações definida através da altura da edificação e/ou 
do número máximo de pavimentos;
	 X - OCUPAÇÃO DO SOLO URBANOé a maneira pela qual a edificação pode ocupar o terreno 
urbano, em função dos índices urbanísticos incidentes sobre o mesmo;
	 XI - PAVIMENTO é cada um dos planos horizontais de um edifício destinados a uma utilização efetiva;
	 XII - RECUO FRONTAL é a menor distância da edificação ao passeio público;
	 XIII - RECUO LATERAL é a menor distância da construção às divisas laterais do terreno;
	 XIV - RECUO DE FUNDO é a menor distância da edificação às divisas de fundos do terreno;
	 XV - SUBSOLO é a área da edificação cuja altura de sua laje superior estiver, no máximo, a um 
metro e vinte centímetros acima da cota mínima do terreno, sendo esta, a menor cota do passeio público em 
relação ao terreno;
	 XVI - TAXA DE OCUPAÇÃO é o valor expresso em porcentagem e que define a porção da área do 
terreno que pode ser ocupada pela projeção, em planta, da totalidade das edificações sobre o terreno;
	 XVII - ZONAS são cada uma das unidades territoriais que compõe o zoneamento e para as quais 
são definidos os usos e as normas para se edificar no terreno urbano;
	 XVIII - ZONEAMENTO é a divisão da Zona Urbana em zonas de uso e ocupação do solo.
	 Art. 3º São parte integrante desta Lei os seguintes anexos:
	 I - Anexo I – Tabela de Uso do Solo Urbano;
	 II - Anexo II – Tabela de Índices de Ocupação do Solo Urbano;
	 III - Anexo III –Tabela de vagas de estacionamentos;
	 IV - Anexo IV – Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano.
	 CAPÍTULO II - DO USO DO SOLO URBANO
	 Art. 4º Uso do Solo é o tipo de atividade desenvolvida em um lote, dentro de uma determinada 
zona ou setor, podendo esses usos ser definidos como:
	 I - Usos Permitidos, que compreendem as atividades claramente compatíveis entre as finalidades 
urbanísticas da zona ou setor correspondente com as atividades do entorno imediato; 
	 II - Usos Permissíveis, que compreendem atividades cuja compatibilização depende da análise ou 
regulamentação específica, para cada caso, em função de seus impactos ambientais, urbanísticos e de circulação, 
sendo admitidos mediante anuência obrigatóriade 75% (setenta e cinco por cento) dos vizinhos ao imóvel em questão 
e quando observada a obrigatoriedade do Estudo de Impacto de Vizinhança;
	 III - Usos Proibidos, que compreendem atividades que, por sua categoria, porte ou natureza, são 
nocivas, perigosas, incômodas e/ou incompatíveis com as finalidades urbanísticas da zona de uso e ocupação 
do solo correspondente e, por isso, serão vetados.
	 Parágrafo único. A anuência a vizinhos a que se refere o inciso II deste artigo obedecerá aos 
seguintes critérios:
	 IV - Serão consultados quatro vizinhos laterais ao imóvel em questão (dois vizinhos de cada lado), 
dois vizinhos à frente e dois vizinhos aos fundos do imóvel em questão;
	 V - Não deverá ser considerado o vizinho cujas atividades comerciais, de serviços e industriais, 
no local, possam ser concorrentes ao requerente pretendido;
VI - Não deverão ser considerados vizinhos aqueles que apresentem graus de parentesco com o requerente;
	 VII - Se qualquer um dos vizinhos a ser consultado, lindeiro ou imediato, for condomínio, a anu-
ência deverá ser dada em reunião de condomínio e será considerado apenas um vizinho;
	 VIII - Se os imóveis, lindeiros e/ou imediatos, estiverem sem edificações ou em casos que não 
devam ser considerados, deverá ser obtida a anuência do vizinho mais próximo, mantendo um total de consultas 
a oito vizinhos;
	 IX - O poder Executivo Municipal, através de seu órgão competente, a seu critério, poderá ampliar 
o número de consultas, permanecendo a obrigatoriedade de 75% (setenta e cinco por cento) de anuência total 
de vizinhos consultados.
	 Art. 5º Consideram-se usos do solo urbano e das edificações, a categoria habitacional (residen-
cial), comercial, de serviço, institucional, misto, industrial e especial, sendo que:
	 I - Uso Habitacional é o resultado da utilização da edificação para fim habitacional permanente ou 
transitório, sub classificado em:
a) H1 (Habitação unifamiliar): unidade habitacional autônomae isolada destinada a abrigar uma só famíliaou, no 
máximo, 2 (duas) unidades habitacionais por lote separadas por área de circulação externa comum; 
	 b) H2 (Habitação Multifamiliar Vertical): edificação que comporta mais de 1 (uma) unidade resi-
dencial autônoma, agrupadas verticalmente com áreas de circulação interna comuns à edificação e acesso a um 
logradouro público;
	 c) H3 (Habitação Unifamiliar em Série): mais de 2 (duas) unidades residenciais autônomas, agru-
padas horizontalmente, paralelas ou transversais ao alinhamento predial;
	 d) H4 (Habitação de Interesse Social): unidade habitacional implantada através de programas habita-
cionais por entidades promotoras, empresas sobre controle acionário do Poder Público, cooperativas habitacionais e 
demais entidades consideradas de interesse social nos termos da legislação federal;
	 e) H5 (Habitação Transitória): edificação com unidades habitacionais destinadas ao uso transitó-
rio, que recebem hóspedes mediante remuneração, tais como:
	 • aparthotel;	 • pensão;	 • pousada;	 • hostel;	 • hotel;e atividades similares.
	 II - Uso Comercial: resultado da utilização da edificação para desempenho de atividade econômi-
ca caracterizada por uma relação de compra, venda ou troca de mercadorias pelo sistema de atacado e varejo, 
visando o lucro e estabelecendo circulação de mercadorias, sub classificado em:
	 f) C1 (Comércio Local): caracterizado por abrigar atividades comerciais varejistas de atendimento 
diário e frequente à população local, destinado a suprir suas necessidades imediatas e cotidianas de natureza 
não-incômoda, não-nociva e não-perigosa que se compatibilizem com o uso residencial, sendo exemplos: 
• açougue ou casa de carne;	 • banca de jornal e revistas;	 • bazar; 	

• bijuteria; 	 • boutique; 	 • cafeteria; 	 • casa de chá;	• comércio de refeições 
embaladas;	 • confeitaria; 	 • copiadora; 	 	 • doceria; 	 • droga-
ria;	 • farmácia; 	 • floricultura; 	 	 • frutaria; 	 • mercea-
ria; 	 • padaria ou panificadora;	 • quitanda; 	 • revistaria; 	 • rotisseria;
• sacolão; 	 • venda de especiarias,	 • produtos naturais, raízes e plantas;	
• videolocadoras; e atividades similares;
	 g) C2 (Comércio Geral de Nível Primário): caracterizado por abrigar atividades de comércio vare-
jista diversificado, destinado ao atendimento eventual da população que devem ter sua localização planejada em 
relação ao uso residencial por implicarem em concentração de pessoas ou veículos, tais como:
• adega;	 • antiquário; 	 • armarinhos, casas de barbantes, fitilhos, lãs, linhas ou espumas; 
• artefatos de borracha, couro ou plásticos; 		 • artigos de beleza e cosméticos em geral; 
• artigos de cama, mesa e banho;	 • artigos de decoração; 	 • artigos importados;	
• artigos para caça e pesca; 	 • artigos para computadores; 	 • artigos para festas; 
• artigos para jardinagem; 	 • artigos para presentes; 	 • artigos religiosos; 	 • bar; 	 • buffet; 	
• cantina;	 	 • centro comercial; 	 • choperia; 	 • churrascaria; 
• comércio de alimentos para animais; 	 • comércio de armas e munição; 
•comércio de brinquedos e artigos infantis; 	 • comércio de ferragens e ferramentas; 
• comércio de instrumentos musicais, discos, fitas e congêneres; 
• comércio de materiais médicos e dentários; 
• comércio de material de desenho, de pintura e/ou de artesanato em geral;
• comércio de material elétrico, hidráulico, tintas e vernizes;        • comércio de material escolar ou de escritório;
• comércio de utensílios domésticos, eletrodomésticos, estofados e colchões; 
• confecção de carimbos;	 • confecção de chaves;	 • joalheria; 	 •  lanchonete; 
• leiteria; 	 • livraria; 	 • loja de materiais esportivos; 	 • loja de móveis; 
• loja de tecidos;	 • loja de vestuários; 	 • lonas e toldos;	 • luminárias e lustres;	
• mercado ou supermercado; 	 • ótica; 	 • papelaria; 	 • pastelaria; 	 • pet shop; 	
• petiscaria; 	 • pizzaria; 	 • produtos de lã ou fibra de vidro;	 • relojoaria; 	 • restaurante;
• revendedora de bebida;	 • selaria;	 • sorveteria; 	 • sucos e refresco;
• tabacaria; 	 • tapetes e cortinas;   • venda de louças, porcelanas, cristais e congêneres; 
• venda de material de limpeza; 	 • vidraçaria e molduras;e atividades similares;
	 h) C3 (Comércio Geral de Nível Secundário): caracterizado por abrigar atividades de comércio va-
rejista diversificado, destinado ao atendimento eventual da população que devem ter sua localização determinada 
em relação a acessos, geração de tráfego, porte e nível de especialização, tais como: 
• comércio de máquinas e implementos e defensivos agrícolas;	 • comércio de veículos e acessórios;
• depósito e comércio de material de construção;	 	 • distribuidores de bebidas;
• estacionamento comercial;	 	 • gráfica;	 • hipermercado;      • shopping;e atividades similares.
	 i) C4 (Comércio Especial): atividades comerciais varejistas ou atacadistas, além de depósitos co-
merciais, destinadas a atender à população em geral, cujo nível de incômodo seja considerável ou incompatível 
com o uso residencial por gerar tráfego de caminhões e veículos de passeio ou por se classificar como atividade 
peculiar cuja adequação à vizinhança e ao sistema viário depende de análise especial, exigindo localização es-
tratégica em relação ao meio ambiente ou Estudo de Impacto de Vizinhança e necessitando de análise individual 
pelo Poder Executivo Municipal, tais como:
•  comércio atacadista;	 • comércio de fogos de artifício, gases medicinais e industriais;
• comércio de madeira industrializada; 	 • comércio de máquinas e implementos para indústrias;
• comércio de sucatas;	 • comércio varejista de combustíveis;• comércio varejista de derivados de petróleo;
• comércio varejista de grandes equipamentos;	 • entreposto;	 • ferro velho;	 • marmoraria;
• madeireira;	 • posto de gasolina;	 • posto de venda de gás liquefeito;
• recapagem de pneus;e atividades similares.
	 III - Uso de Serviços: resultado da utilização da edificação para desempenho de atividade econômi-
ca caracterizada pela prestação de mão de obra, assistência de ordem intelectual ou espiritual, sub classificado em:
	 a) S1 (Serviço Local): caracterizado por abrigar atividades de prestação de serviços de atendi-
mento diário e frequente à população local, destinado a suprir suas necessidades imediatas e cotidianas de na-
tureza não-incômoda, não-nociva e não-perigosa que se compatibilizem com o uso residencial, sendo exemplos:
• academia;	 	 • agência de correios ou serviços postais;
• agências de turismo e de publicidade;	 • alfaiataria, ateliê de corte e costura ou ajustes; 
• ateliê de pintura, cerâmica, mosaico ou artesanato;	 •cartório e tabelionato;	 •consultórios;	 	
•corretoras e empresas de seguro;	 •despachantes;	 •escritório administrativo;
•escritório de comércio varejista;	 •escritório de contabilidade;	
•escritório de eletricistas, encanadores, pintores e congêneres;     •escritório de representação e consultoria;	
•filmes e fotografias	 •igrejas, templos e locais de culto em geral;	 	 •imobiliárias;
•lavanderia;	 	 •manicure;	 	 •montagem de bijuterias;
•posto de saúde;	 •posto policial;	•posto telefônico; •reparos de artigos de uso pessoal e doméstico;
•salão ou instituto de beleza, cabeleireiro ou barbearia; 	 •sapataria; 	 •sede de empresa;        •serv-car; 	
•serviços de autônomos e profissionais liberais; 	 •serviços de higiene estética e pessoal; 	
•serviços de informática; e atividades similares
	 b)S2 (Serviço Geral de Nível Primário): caracterizado por abrigar atividades de prestação de ser-
viços diversificadas, destinadas ao atendimento eventual da população que devem ter sua localização planejada 
em relação ao uso residencial por implicarem em concentração de pessoas ou veículos, tais como:
•agência bancária; 	 •administradora de bens;	 •corretoras de câmbio;       •agência de empregos;	
•agência de vigilância;	 •autoescola;	  •agência de jornais, rádio, televisão e congêneres; 	 •bilhar; 
•buffet com salão de festas de pequeno porte;	 •casa lotérica;  
•clínicas médicas, odontológicas e veterinárias;  •colégios e escolas de pequeno porte;
•creches e centros de educação infantil;	 	 •edifício de consultórios;
•edifício de escritórios;	 •entidade financeira; 	 •escritório de comércio atacadista; 
•estabelecimento de ensino de cursos livres;	 •funerária; 
•laboratório de análises clínicas, radiológicas e fotográficas;	 •sauna;      •pebolim;  
 •serviço de lavagem de veículos; 	 •serviços públicos em geral;     •sinuca; e atividades similares;
	 c)S3 (Serviço Geral de Nível Secundário): caracterizado por abrigar atividades de prestação de ser-
viços diversificadas, destinado ao atendimento eventual da população que devem ter sua localização determinada 
em relação a acessos, geração de tráfego, porte e nível de especialização, tais como: 
•ambulatório, hospital e maternidade; 	 •asilos; •auditórios para convenções, congressos e conferências; 	
•borracharia;	 •capela mortuária; 	 •casa noturna; 	 •cinema, teatro ou museu; 
•clínicas de repouso ou psiquiátricas; 	 •clube associativo ou desportivo;  •colégios e escolas de maior porte; 
•conventos ou mosteiros; 	 •espaços para exposições; 	 •estacionamentos;     •estofamento e tapeçaria; 
•faculdade e universidades;  	•hospital veterinário; 	 •hotel para animais; 
•igrejas, templos e locais de culto em geral; 	•internato;  	 •juizado de menores;	 •motel;     •orfanato; 	
•quadras e salões desportivos; 	 •salões de festa; e atividades similares; 
	 d)S4 (Serviço Especial): atividades de prestação de serviços de grande porte, destinadas a atender à 
população em geral, cujo nível de incômodo seja considerável ou incompatível com o uso residencial por gerar tráfego 
de caminhões e veículos de passeio ou por se classificar como atividade peculiar cuja adequação à vizinhança e ao 
sistema viário depende de análise especial, exigindo localização estratégica em relação ao meio ambiente ou Estudo 
de Impacto de Vizinhança e necessitando de análise individual pelo Poder Executivo Municipal, tais como:
•aeroporto; 	 •agenciamento de cargas; 
•aluguel e arrendamento de veículos, máquinas e equipamentos pesados;             •autódromo e kartódromo; 	
•base de treinamento militar;      •canil; 	 •cemitério; 
•centro de controle de voo; 	 •centro de reintegração social; 
•centro de socioeducação para cumprimento de medida restritiva de liberdade;
•circos e parques de diversões; 	 •corpo de bombeiros; 
•depósito e/ou usina de tratamento de resíduos; 	 •estação de controle e depósito de gás; 
•estação de controle, pressão e tratamento de água; 	 •estação de tratamento de esgoto; 
•estação ou subestação reguladora de energia elétrica ou telecomunicações; 
•garagens de frota de veículos; 	 •garagens de veículos de grande porte; 
•grandes oficinas de lataria e pintura; 	 •grandes oficinas; 	 •guarda móveis e guarda volumes; 
•hipódromo; 	 •jardim botânico; 	 •jardim zoológico; 
•oficina de reparo de veículos, de funilaria, pintura, galvanização, soldagem, vulcanização; 
•oficina mecânica de veículos; 	 •oficinas de compressores;       •oficinas de dedetização; 
•ossuário; 	 •penitenciária ou casa de detenção; 	 •quartéis;	 •radioterapia;        •reciclagem; 
•reservatórios de águas; 	 •retífica e recapagem de pneus; 
•revendedores de veículos e serviços mecânicos autorizados; 
•serviço de bombas de combustível para abastecimento de veículos de empresa; 
•serviços de coleta de lixo; 	 •serviços de jato de areia; 	 •serviços de rádio e difusão;  
•silo; 	 •soldagens em geral; 	 •terminal de ônibus; 	 •torre de telecomunicação; 
•transportadora; 	 •usina de incineração;e atividades similares.
	 IV -Uso Industrial: resultado da utilização da edificação para desempenho de atividade econômica 
caracterizada pela transformação de matéria prima em bens de consumo de qualquer natureza ou extração de 
matéria prima, sub classificado em:
	 e)I1 (Indústria Caseira): caracterizada por atividades industriais de pequeno porte, cujo processo produti-
vo seja complementar e compatível com o meio urbano, não ocasionando inconveniente à saúde bem estar e segurança 
das áreas vizinhas ou não gerando tráfego ou poluição ao meio ambiente, tais como:
	 •artigos de escritórios;    •artigos de madeira para usos doméstico, industrial e comercial; 
	 •artigos de material plástico para embalagem e acondicionamento, impressos ou não; 
	 •artigos de passamanaria, fitas, filós, rendas e bordados; 
	 •estopa, materiais para estofos e recuperação de resíduos têxteis; 
	 •estruturas de madeira e artigos de carpintaria;     •fabricação de balas e doces caseiros; 
	 •fabricação de calçados; 
	 •malharia e fabricação de tecidos elásticos; 	•microcervejaria;
	 •produtos de perfumaria e velas; 
	 •todas as atividades da indústria editorial e gráfica; e atividades similares;
	 f)I2 (Indústria Tolerada): caracterizada por atividades industriais de médio porte, cujo processo 
produtivo envolva geração de tráfego ou ruídos e exija localização adequada, tais como:
	 •artefatos diversos de couros e peles (exceto calçados, artigos de vestuário e selaria); 
	 •artefatos e móveis de bambu, vime, junco, ou palha trançada (exceto móveis e chapéus); 
	 •artefatos e móveis de madeira torneada; 
	 •artigos diversos de material plástico, fitas, brindes, objetos de adornos; 
	 •confecções de roupas e artefatos de tecido; 
	 •fabricação de peças, ornatos e estruturas de cimento e gesso; 
	 •fabricação e engarrafamento de bebidas; 
	 •industrialização de produtos de origem animal; 
	 •industrialização de produtos de origem vegetal; 
	 •reparação de máquinas ou manutenção de máquinas, aparelhos, equipamentos e veículos; 
	 •serviço industrial de usinagem, soldas e semelhantes; e atividades similares;
	 g)I3 (Indústria Incômoda): caracterizada pela indústria de grande porte e atividades incômodas ou 
nocivas, envolvendo transformação de produtos agrícolas ou indústrias cujos processos devam ser submetidos 
a métodos adequados de controle e tratamento de seus efluentes, estando sujeita à aprovação de órgãos esta-
duais competentes para sua instalação no Município, tais como:
	 •acabamento de superfícies (jateamento); 
	 •aparelhamento de pedras para construção e execução de trabalhos em mármores, ardósia, gra-
nito e outras pedras; 
	 •artefatos de papel não associada à produção de papel; 
	 •artefatos de papelão, cartolina e cartão, impressos ou não simples ou plastificados, não associa-
da à produção de papelão, cartolina e cartão; 
	 •beneficiamento de borracha natural; 
	 •beneficiamento e preparação de carvão mineral não associado à extração; 
	 •beneficiamento, fiação e tecelagem de fibras têxteis vegetais e de origem animal artificiais e 
sintéticas; 
	 •beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares; 
	 •concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos, inclusive mescla; 
	 •sabão, detergentes e glicerina; 
	 •desdobramento de madeiras (exceto serrarias);	 •serralheria;
	 •elaboração de produtos diversos de minerais não metálicos; 
	 •fabricação de artefatos de borracha (peças e acessórios para veículos, máquinas e aparelhos, cor-
reias, canos, tubos, artigos para uso doméstico, galochas e botas), exceto artigos de vestuário; 
	 •fabricação de artigos de metal, não especificados ou não classificados, com tratamento químico su-
perficial e/ou galvanotécnico e/ou pintura por aspersão e/ou aplicação de verniz e/ou esmaltação; 
	 •fabricação de artigos de metal sem tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico e/ou pin-
tura por aspersão e/ou aplicação de verniz e/ou esmaltação; 
	 •fabricação de fermentos e leveduras; 
	 •fabricação de peças, ornatos e estruturas de fibrocimento; 
	 •fabricação de cimento; 	 	 •fabricação de tecidos especiais; 
	 •fabricação de material cerâmico; 
	 •fabricação de telhas, tijolos e outros artigos de barro cozido (exceto cerâmica); 
	 •fabricação de vidro e cristal;	•fabricação de vinagre; 
	 •fabricação e recondicionamento de pneumáticos e câmaras-de-ar e fabricação de mate rial para 
recondicionamento de pneumáticos; 
	 •máquinas, aparelhos e equipamentos para comunicação e informática; 
	 •lavação e amaciamento; 
	 •acabamento de fios e tecidos, não processado em fiações e tecelagens; 
•máquinas, aparelhos, peças e acessórios sem tratamento térmico e/ou galvanotécnico e/ou fundição; 
	 •material elétrico; 


